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EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ICMS. DIFERIMENTO. SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA. COMPATIBILIDADE COM O SIMPLES NACIONAL. 
RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 
N. 284 E 280 DO STF. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
empresário individual de responsabilidade limitada contra ato do Delegado 
da Delegacia Regional Tributária de Jundiaí - DRT 16 objetivando 
reconhecimento da ilegalidade da cobrança do ICMS decorrente da “quebra 
de diferimento” nas operações com pescados. Na sentença a segurança foi 
denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. O recurso especial foi 
inadmitido. 

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a conclusão alcançada na 
decisão recorrida que, embasada em reiterada e específica jurisprudência 
desta Corte sobre os temas, identificou diversos óbices de admissibilidade 
no recurso especial interposto, a inviabilizar seu conhecimento, não se 
tratando, evidentemente, de excesso de formalismo como argumenta a parte 
agravante. Assim, deve ser mantida, por seus próprios fundamentos, a 
decisão agravada.

III - Preliminarmente, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que não houve a indicação do permissivo constitucional autorizador do 
recurso especial, aplicando-se, por conseguinte, a referida súmula: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.”

IV - Isso porque, conforme disposto no art. 1.029, II, do 
CPC/2015, a petição do recurso especial deve conter a “demonstração do 
cabimento do recurso interposto”. Sendo assim, a parte recorrente deve 
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evidenciar de forma explícita e específica que seu recurso está 
fundamentado no art. 105, III, da Constituição Federal, e quais são as 
alíneas desse permissivo constitucional que servem de base para a sua 
interposição. Esse entendimento possui respaldo em recente julgado desta 
Corte Superior de Justiça: AgInt no AREsp n. 1.479.509/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 22/11/2019.

V - Ademais, quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte 
recorrente, além de ter apontado violação genérica do art. 1.022 do Código 
de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), 
sem especificar quais os incisos foram contrariados, não demonstrou 
especificamente quais os vícios do aresto vergastado e/ou a sua relevância 
para a solução da controvérsia. Nesse sentido, o Superior Tribunal de 
Justiça já decidiu que: “É deficiente a fundamentação do recurso especial 
em que a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 se faz 
sem a demonstração objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, 
individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 
supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula 284/STF” (REsp 
n. 1.653.926/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
26/9/2018.)

VI - Quanto à controvérsia de mérito, incide o óbice da Súmula 
n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente não demonstrou, de forma clara, 
direta e particularizada, como o acórdão recorrido violou cada um dos 
dispositivos de lei federal indicados, o que atrai, por conseguinte, a 
aplicação do referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”. Nesse sentido: “A jurisprudência desta Corte 
considera que quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 
genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por 
analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal. 
Em relação à afronta aos arts. 13 da Lei n. 10.559/2002 e 943 do Código 
Civil, verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação 
teria ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o 
que impede o conhecimento do recurso especial”. (AgInt no REsp n. 
1.496.338/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
de 27/8/2020.)

VII - Ademais, não é cabível o recurso especial porque 
interposto contra acórdão com fundamento em legislação local, ainda que se 
alegue violação ou interpretação divergente de dispositivos de lei federal. 
Aplicável, por analogia, o óbice previsto na Súmula n. 280 do STF: "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Nesse sentido: “A 
tutela jurisdicional prestada pela Corte de origem com fundamento em 
legislação local impede o exame do apelo extremo, mediante aplicação da 
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Súmula 280/STF". (REsp 1.759.345/PI, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 17/10/2019.)

VIII - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ICMS. DIFERIMENTO. SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA. COMPATIBILIDADE COM O SIMPLES NACIONAL. 
RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 
N. 284 E 280 DO STF. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
empresário individual de responsabilidade limitada contra ato do Delegado 
da Delegacia Regional Tributária de Jundiaí - DRT 16 objetivando 
reconhecimento da ilegalidade da cobrança do ICMS decorrente da “quebra 
de diferimento” nas operações com pescados. Na sentença a segurança foi 
denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. O recurso especial foi 
inadmitido. 

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a conclusão alcançada na 
decisão recorrida que, embasada em reiterada e específica jurisprudência 
desta Corte sobre os temas, identificou diversos óbices de admissibilidade 
no recurso especial interposto, a inviabilizar seu conhecimento, não se 
tratando, evidentemente, de excesso de formalismo como argumenta a parte 
agravante. Assim, deve ser mantida, por seus próprios fundamentos, a 
decisão agravada.

III - Preliminarmente, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que não houve a indicação do permissivo constitucional autorizador do 
recurso especial, aplicando-se, por conseguinte, a referida súmula: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.”

IV - Isso porque, conforme disposto no art. 1.029, II, do 
CPC/2015, a petição do recurso especial deve conter a “demonstração do 
cabimento do recurso interposto”. Sendo assim, a parte recorrente deve 
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evidenciar de forma explícita e específica que seu recurso está 
fundamentado no art. 105, III, da Constituição Federal, e quais são as 
alíneas desse permissivo constitucional que servem de base para a sua 
interposição. Esse entendimento possui respaldo em recente julgado desta 
Corte Superior de Justiça: AgInt no AREsp n. 1.479.509/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 22/11/2019.

V - Ademais, quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte 
recorrente, além de ter apontado violação genérica do art. 1.022 do Código 
de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), 
sem especificar quais os incisos foram contrariados, não demonstrou 
especificamente quais os vícios do aresto vergastado e/ou a sua relevância 
para a solução da controvérsia. Nesse sentido, o Superior Tribunal de 
Justiça já decidiu que: “É deficiente a fundamentação do recurso especial 
em que a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 se faz 
sem a demonstração objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, 
individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 
supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula 284/STF” (REsp 
n. 1.653.926/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
26/9/2018.)

VI - Quanto à controvérsia de mérito, incide o óbice da Súmula 
n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente não demonstrou, de forma clara, 
direta e particularizada, como o acórdão recorrido violou cada um dos 
dispositivos de lei federal indicados, o que atrai, por conseguinte, a 
aplicação do referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”. Nesse sentido: “A jurisprudência desta Corte 
considera que quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 
genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por 
analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal. 
Em relação à afronta aos arts. 13 da Lei n. 10.559/2002 e 943 do Código 
Civil, verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação 
teria ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o 
que impede o conhecimento do recurso especial”. (AgInt no REsp n. 
1.496.338/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
de 27/8/2020.)

VII - Ademais, não é cabível o recurso especial porque 
interposto contra acórdão com fundamento em legislação local, ainda que se 
alegue violação ou interpretação divergente de dispositivos de lei federal. 
Aplicável, por analogia, o óbice previsto na Súmula n. 280 do STF: "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Nesse sentido: “A 
tutela jurisdicional prestada pela Corte de origem com fundamento em 
legislação local impede o exame do apelo extremo, mediante aplicação da 
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Súmula 280/STF". (REsp 1.759.345/PI, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 17/10/2019.)

VIII - Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática da 

Presidência que, julgando agravo, inadmitiu recurso especial anteriormente interposto. 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Morita 

Restaurante Japonês EIRELI contra ato do Delegado da Delegacia Regional Tributária de 

Jundiaí - DRT 16 objetivando reconhecimento da ilegalidade da cobrança do ICMS 

decorrente da “quebra de diferimento” nas operações com pescados.

Na sentença a segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi 

mantida, conforme a seguinte ementa do acórdão:

 
Mandado de segurança. ICMS diferido. Restaurante japonês - Programa “Nos 

conformes” de caráter orientador. Comércios varejistas e fornecedores de refeições devem 
recolher ICMS na venda de pescados - Restaurante é o último fornecedor antes da saída 
definitiva do produto, encerrando o diferimento - Compatibilidade do regime do Simples 
Nacional com a substituição tributária. Inteligência do artigo 13, §1º, XIII, “a” da Lei 
123/06 - ADI 6.030/DF com julgamento pendente- Cobrança mediante técnica de 
diferimento, observando às regras do art. 430, inciso III, do RICMS/SP - Precedentes desta 
Corte Segurança denegada na origem - Sentença mantida - Recurso desprovido.

 
 

No recurso especial, a parte apresenta os seguintes argumentos: (i) violação 

dos arts. 1.022 e 1.025 do CPC; (ii) violação dos arts. 13, 428, III e 430, III, da LC n. 

123/2006; art. 8º, XVII, da Lei n. 6.374/89; art. 1º da Lei n. 12.016/2009; arts. 6º e 12, I, 

da LC n. 87/1996; arts. 1º, I, e 59 da Lei n. 6.374/1989; arts. 282, 489, 1.010, II, do CPC; 

e art. 391 do RICMS, no que concerne à impossibilidade de cobrança do ICMS-ST sobre 

pescados. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 
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art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

O presente Agravo Interno tem por fim demonstrar que não incide na espécie os 
óbices da Súmula 284 do STF, na medida em que não existe qualquer carência de exposição 
das razões do recurso especial e de sua hipótese de cabimento. A própria súmula, que 
somente pode ser interpretada restritivamente, sob pena de restrição do direito de recorrer, 
exige que a deficiência de fundamentação seja tamanha que impeça a compreensão da 
controvérsia e essa impossibilidade de compreensão da controvérsia está longe de ser a 
realidade dos autos.

[...]
No que tange à violação à Sumula 280, como se sabe, a Constituição Federal 

outorgou competência ao C. Superior Tribunal de Justiça para julgar, em sede de Recurso 
Especial, as causas decididas pelo Tribunal de Justiça quando a decisão recorrida: 
(i)contraria tratado ou lei federal ou negar-lhes vigência; (ii)julgar válido ato de governo 
local contestado em face de lei federal; ou ainda (iii)der a lei federal interpretação 
divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal, nos termos do artigo 105, inciso III da 
Constituição Federal.

[...]
No entanto, o objetivo do Recurso Especial interposto é buscar a correta interpretação 

e aplicação das regras previstas nos artigos 391 do RICM/SP e do artigo 8º, XVII, da Lei 
6.374/89 sob a ótica dos artigos 6º e 8º da Lei Complementar n. 87/1996e artigo13 da LC 
123/06Assim, se o v. acórdão for mantido, violará os artigos 6º e 8º da Lei Complementar n. 
87/1996e o artigo 13 da LC 123/06, dando incorreta interpretação aos artigos 391 do 
RICMS/SP e o artigo 8º, XVII, da Lei 6.374/89 ao afirmar que o recolhimento do ICMS 
referente aos pescados se daria também pela entrada dos pescados. A violação a tais 
dispositivos decorre da interpretação equivocada dada aos artigos 428, III e 430, III, do 
RICMS/SP frente aos dispositivos de leis federias mencionados [...]

 
 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a conclusão alcançada na decisão recorrida que, embasada em 

reiterada e específica jurisprudência desta Corte sobre os temas, identificou diversos 

óbices de admissibilidade no recurso especial interposto, a inviabilizar seu conhecimento, 
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não se tratando, evidentemente, de excesso de formalismo como argumenta a parte 

agravante. Assim, deve ser mantida, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada. 

Preliminarmente, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que não 

houve a indicação do permissivo constitucional autorizador do recurso especial, 

aplicando-se, por conseguinte, a referida súmula: “É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.”

Isso porque, conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a petição do 

recurso especial deve conter a “demonstração do cabimento do recurso interposto”. 

Sendo assim, a parte recorrente deve evidenciar de forma explícita e específica que seu 

recurso está fundamentado no art. 105, III, da Constituição Federal, e quais são as alíneas 

desse permissivo constitucional que servem de base para a sua interposição. Esse 

entendimento possui respaldo em recente julgado desta Corte Superior de Justiça:

 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. ART. 1.029 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE DISPOSITIVO VIOLADO. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

[...]
II - Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que não houve a 

correta indicação do permissivo constitucional autorizador do recurso especial, aplicando-se, 
por conseguinte, a referida Súmula: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". III - 
Conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a petição do recurso especial deve conter 
a "demonstração do cabimento do recurso interposto". Sendo assim, o recorrente, na petição 
de interposição, deve evidenciar de forma explícita e específica em qual ou quais dos 
permissivos constitucionais está fundado o seu recurso especial, com a expressa indicação 
da alínea do dispositivo autorizador. Este entendimento possui respaldo em antiga 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, que assim definiu: "O recurso, para ter 
acesso à sua apreciação neste Tribunal, deve indicar, quando da sua interposição, 
expressamente, o dispositivo e alínea que autoriza sua admissão.

[...].
(AgInt no AREsp n. 1.479.509/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 22/11/2019.)
 
 
 

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AgInt no AREsp n. 
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1.015.487/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 2/8/2017; 

AgRg nos EDcl no AREsp n. 604.337/RJ, relator Ministro Ericson Maranho 

(desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe de 11/5/2015; e AgRg no 

AREsp n. 165.022/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 

3/9/2013; AgRg no Ag 205.379/SP, relator Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 

de 29/3/1999; AgInt no AREsp n. 1.824.850/MG, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira turma, DJe de 21/06/2021; AgInt no AREsp n. 1.776.348/SP, relator 

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 11/06/2021.

Ademais, quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, incide o 

óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente, além de ter apontado 

violação genérica do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código 

de Processo Civil de 1973), sem especificar quais os incisos foram contrariados, não 

demonstrou especificamente quais os vícios do aresto vergastado e/ou a sua relevância 

para a solução da controvérsia.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que: “É deficiente a 

fundamentação do recurso especial em que a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 

do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão 

recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 

supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 

apresentada nos autos. Incidência da Súmula 284/STF” (REsp n. 1.653.926/PR, relator 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26/9/2018.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.798.582/PR, 

relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt 

no AREsp n. 1.530.183/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

DJe de 19/12/2019; AgInt no AREsp n. 1.466.877/SP, relatora Ministra Assusete 

Documento eletrônico VDA32683939 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 01/06/2022 17:12:37
Código de Controle do Documento: 8db060aa-25e0-481c-a4fa-c955aab4e1bb



Magalhães, Segunda Turma, DJe de 12/5/2020; AgInt no REsp n. 1.829.871/MG, relator 

Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 20/2/2020; e REsp n. 

1.838.279/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 

28/10/2019.

Quanto à controvérsia de mérito, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 

vez que a parte recorrente não demonstrou, de forma clara, direta e particularizada, como 

o acórdão recorrido violou cada um dos dispositivos de lei federal indicados, o que atrai, 

por conseguinte, a aplicação do referido enunciado: “É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.”

Nesse sentido: “A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição 

de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 

contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo 

Tribunal Federal. Em relação à afronta aos arts. 13 da Lei n. 10.559/2002 e 943 do 

Código Civil, verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria 

ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o 

conhecimento do recurso especial.” (AgInt no REsp n. 1.496.338/RS, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/8/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.826.355/RN, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 4/8/2020; AgInt no AREsp n. 

1.552.950/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 8/5/2020; 

AgInt no AREsp n. 1.617.627/RJ, AgInt no AREsp n. 1.617.627/RS, relator Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg no REsp n. 

1.690.449/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 5/12/2019; AgRg 

no AREsp n. 1.562.482/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
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28/11/2019.

Ademais, não é cabível o recurso especial porque interposto contra acórdão 

com fundamento em legislação local, ainda que se alegue violação ou interpretação 

divergente de dispositivos de lei federal. Aplicável, por analogia, o óbice previsto na 

Súmula n. 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 

Nesse sentido: “A tutela jurisdicional prestada pela Corte de origem com fundamento em 

legislação local impede o exame do apelo extremo, mediante aplicação da Súmula 

280/STF". (REsp 1.759.345/PI, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 

17/10/2019.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no REsp 1.657.693/RJ, 

relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 18/8/2020; AgInt 

no REsp 1.616.439/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 

1º/6/2020; AgRg no REsp 1.822.671/MT, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 

DJe de 7/4/2020.

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.985.639 / SP
Número Registro: 2021/0296527-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10204927820198260309 1020492782019826030950000 20073674620208260000

Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MORITA RESTAURANTE JAPONES EIRELI
ADVOGADOS : FADI GEORGES ASSY - SP316139

PAULO ISAAC DE ALMEIDA REALES - SP426220
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARCELO ROBERTO BOROWSKI - SP123352

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MORITA RESTAURANTE JAPONES EIRELI
ADVOGADOS : FADI GEORGES ASSY - SP316139

PAULO ISAAC DE ALMEIDA REALES - SP426220
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARCELO ROBERTO BOROWSKI - SP123352

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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